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Descrição do serviço Euros

XVIII — Certificação profissional de funções 
relevantes para a segurança ferroviária

1 — Reconhecimento de entidade formadora  . . . . . . 2 500
2 — Renovação do reconhecimento de entidade forma-

dora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
3 — Reconhecimento de entidade para realização de 

exames médicos e ou avaliações psicológicas . . . . 2 500
4 — Renovação do reconhecimento de entidade para 

realização de exames médicos e ou avaliações psi-
cológicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000

5 — Reconhecimento de curso de formação . . . . . . . 1 000
6 — Renovação do reconhecimento de curso de forma-

ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
7 — Inscrição em exame de qualificação profissional 

(xi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
8 — Revisão de prova de exame, a reembolsar em caso 

de procedência da reclamação . . . . . . . . . . . . . . . . 150
9 — Renovação/alteração de certificados de habilitação 

para o exercício de funções relevantes para a segu-
rança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

XIX — Domínio público ferroviário
1 — Instrução de requerimento de redução das obriga-

ções associadas a zona non aedificandi . . . . . . . . . . 100
2 — Autorização de alterações ao processo inicial 100

XX — Taxas diversas 
1 — Depósito de documentos ou manutenção e conser-

vação de registos, de cadastros ou de inscrições, por 
ano (ix)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

2 — Certidões diversas, por lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 6
3 — Fotocópias que substituem públicas -formas  . . . . 1
4 — Segundas vias ou duplicados de outros documentos 

não especificados anteriormente  . . . . . . . . . . . . . . . 30
5 — Substituição de documentos não especificados an-

teriormente por motivo de averbamento, estado de 
conservação, ou alteração dos elementos dele cons-
tantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

6 — Averbamentos e alterações diversas, por altera-
ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

7 — Apreensão de documentos, por solicitação parti-
cular, para regularização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

8— Devolução, via postal, de documentos relativos ao 
condutor ou ao veículo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

9 — Transferência de processos de exame de condução 
ou relativo a veículo, entre serviços regionais, ou entre 
delegações distritais, a pedido do interessado  . . . . . 30

10 — Tradução de documentos, por cada página ou 
fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

11 — Fotocópias, por página:
11.1 — A preto e branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
11.2 — A cores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

(i) Sempre que for requerido, em simultâneo, licenciamento para a actividade de âmbito 
nacional e internacional, apenas será cobrada a taxa prevista no n.º I.A.1 ou no n.º III.A.1., 
conforme o caso.

(ii) A presente taxa inclui, em caso de aprovação, a emissão do certificado.
Caso a inscrição em exame se realize em prazo tal que não permita a convocação do 

examinando para a sessão imediata, a inscrição transitará para a sessão seguinte, não havendo 
lugar a pagamento adicional.

(iii) A presente taxa aplica -se apenas à emissão de certificados de capacidade profissional 
obtidos anteriormente à entrada em vigor da presente tabela, ou com dispensa de exame.

(iv) Pela alteração das licenças dos veículos, no acto de renovação do alvará, será cobrada 
a taxa de averbamento (XIX.6), ou seja, € 10 por cada veículo licenciado.

(v) Pela renovação das licenças dos veículos, o acto de renovação do certificado será 
cobrada a taxa de averbamento (XIX.6), ou seja, € 10 por cada veículo licenciado.

(vi) Após parecer de inaptidão no exame psicológico, ao exame requerido pelo interessado, 
aplica -se a taxa que corresponder à situação que originou o primeiro exame.

(vii) A presente taxa inclui a emissão de certificado de aprovação de centro de inspecção 
de veículos.

(viii) Fica incluída a inspecção sempre que a mesma seja efectuada por serviço do 
IMTT, I. P.

(ix) Esta taxa pode ser alterada, por deliberação do conselho directivo, caso se verifique 
que o seu valor não cobre as despesas decorrentes da realização do acto.

(x) Será deduzido, quando for o caso, o valor já suportado pela emissão de declaração de 
conformidade das instalações com os requisitos essenciais, quando esta já tenha ocorrido.

(xi) A presente taxa inclui, em caso de aprovação, a emissão do certificado de habilitações 
para o exercício de funções relevantes para a segurança.

(xii) Os sujeitos passivos das taxas referidas são as ECP — entidade cobradoras de 
portagens.

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1166/2010
de 9 de Novembro

Pela Portaria n.º 1033-CN/2004, de 10 de Agosto, foi 
criada a zona de caça municipal do Monte da Camacha 
(processo n.º 3603-AFN), situada no município de Almo-
dôvar, com a área de 285 ha, válida até 10 de Agosto 
de 2010, e concessionada à Associação de Caçadores da 
Freguesia da Graça de Padrões, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Munici-
pal de Almodôvar, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal do Monte da Camacha (processo n.º 3603-AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários ter-
renos cinegéticos sitos na freguesia de Graça de Padrões, 
município de Almodôvar, com a área de 285 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 19 de Outubro 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 18 de Outubro 
de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A

Quadro legal da pesca açoriana
O mar não é apenas o elemento da natureza que rodeia 

as diferentes ilhas do arquipélago dos Açores, mas é, 
fundamentalmente, um pilar estratégico, não só para a 
prosperidade económica, como também para a segurança 
alimentar do povo açoriano.




